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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 47, de 2009
Mensagem nº 184/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2009
Senhor Presidente
Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 47, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.748.


De iniciativa parlamentar, o projeto cria a Central de Informação ao Cidadão (CIC) no âmbito do Estado de São Paulo (artigo 1º).


Define a Central de Informação ao Cidadão como a disponibilização de terminais com vistas a fornecer ao cidadão todo tipo de informação prévia sobre sua pessoa que esteja armazenada nos bancos de dados do Estado, em quaisquer órgãos, pastas, departamentos ou divisões, bem como nas entidades privadas prestadoras de serviços públicos (artigo 2º).


Considera, ainda, os bancos de dados e cadastros relativos a pessoas físicas e jurídicas, e os cartórios de registros de títulos, documentos, protestos e imóveis como entidades de caráter público, determinando que disponibilizem numa única central todas as informações existentes em seus cadastros, fichas, registros e dados pessoais arquivados sobre o interessado, bem como sobre as respectivas fontes (artigos 3º e 4º).


A propositura define as penalidades aplicáveis em caso de descumprimento da obrigação que pretende instituir (artigo 5º). Por último, impõe ao Poder Executivo a edição de regulamento no prazo de 90 (noventa) dias (artigo 6º).


Embora reconheça os elevados propósitos de seu autor, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, conforme passo a expor.


A medida objetivada na propositura caracteriza-se como típica atividade administrativa que se insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigos 1º e 2º).

A Constituição Federal, em seu artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, reserva ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração, deixando explícito que seu exercício poderá se efetivar por meio de decreto (art. 84, VI, da C.F). Se necessária a edição de lei, a iniciativa privativa mantém-se preservada. Trata-se de regra pertinente ao processo legislativo federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2799-9- RS).

Assim, é bem de ver que o legislador propõe medida que não se concilia com o princípio constitucional da harmonia e separação entre os Poderes, previsto no artigo 2º, da Carta Federal, e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

A projeção do princípio constitucional da separação de funções entre os Poderes do Estado, segundo o qual ao Poder Executivo cabe, precipuamente, exercer a função de administrar, está cristalizada na Carta Maior, em especial, nas disposições do artigo 84, II, reproduzida, por simetria, no artigo 47, II e XIV, da Constituição do Estado, que outorga ao Governador do Estado competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, e praticar os demais atos de administração.


Por outro lado, o projeto impõe encargos às entidades privadas prestadoras de serviços públicos (artigo 2º).

A Constituição da República estabelece que ao Poder Público incumbe, na forma da lei, a prestação de serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, observados os direitos dos usuários, a política tarifária e a obrigação de manter serviço adequado (artigo 175).
Assim, não posso deixar de assinalar que, mediante a celebração de contrato de concessão, as entidades privadas prestadoras de serviços públicos sujeitam-se à regulamentação e disciplina pelo poder concedente, titular do serviço concedido, nos termos da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Cumpre-me registrar que nem todos os serviços públicos prestados, mediante concessão, no âmbito do território paulista, são de titularidade estadual.

Nesse contexto, a medida legislativa, na forma como preconizada, é abrangente e, considerada sua natureza de norma estadual, não pode interferir nos contratos de concessão de outras esferas, sob pena de violar a divisão de competências entre os entes federativos, fixada pelo ordenamento constitucional.

Sobre o assunto, a Ministra Carmen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.533-DF, proferiu elucidativo voto, acompanhado pela maioria, de que se extrai o trecho abaixo:

“Não posso concluir, portanto, ser constitucionalmente possível que um ente não participante da concessão possa impor - por definição legal genérica - a uma das partes do contrato de concessão, de que é parte outra pessoa política, obrigações, ainda ao argumento de que tanto se daria para o bem do consumidor.

Até porque se tanto fosse possível a concessão não teria tratamento igual para todos os usuários (que ficariam a depender de outros entes que não o titular do serviço) e, ainda, a concessão não se completaria entre as pessoas que comparecem, formalmente, ao contrato.”
Sob outra perspectiva, ainda que a norma interviesse tão somente nos serviços concedidos no âmbito estadual, essa ingerência seria de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo no exercício da sua atividade fiscalizadora, relacionada à função administrativa reservada privativamente ao Governador, consoante o disposto nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição do Estado, de sorte que deste quadro resulta a inconstitucionalidade do projeto por afronta ao princípio constitucional da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º, da Carta da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Ademais, ao atribuir novos encargos às prestadoras de serviços públicos, a propositura altera as condições da relação contratual entre o poder concedente e os concessionários, previstas na licitação.


A propósito do tema, o Supremo Tribunal Federal decidiu:

“Com efeito, em exame compatível com a natureza da liminar requerida, Lei estadual, máxime quando diz respeito à concessão de serviço público federal e municipal, como ocorre no caso, não pode alterar as condições da relação contratual entre o poder concedente e os concessionários sem causar descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários, infringindo, assim, não só a política tarifária estabelecida contratualmente e sob o controle do poder concedente, mas também introduzindo elemento novo na relação contratual entre o poder concedente e o concessionário, alterado, dessa forma, as condições contratuais previstas na licitação exigida pelo “caput” do artigo 175 da Carta Magna, que, assim, é violado.” (ADI nº 2299)


Em conclusão, também por esse aspecto a proposição revela-se em desarmonia com a ordem constitucional.


Importa destacar, ainda, que a propositura obriga os cartórios de títulos, documentos, protestos e imóveis a adotarem medidas para dar efetividade à Central de Informação ao Cidadão - CIC (artigo 4º).


Ocorre que os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público (artigo 236, “caput”, da Constituição Federal). As atividades dos notários e dos oficiais de registro, sua responsabilidade civil e criminal, bem como a fiscalização dos seus atos, realizada pelo Poder Judiciário, são regulados por lei federal (artigo 236, § 1º).


É a Lei federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o aludido artigo 236 da Carta Federal ao dispor sobre ao serviços notariais e de registro. Prescreve o aludido diploma legal que esses serviços são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. 


Dentro desse contexto, o projeto também é inconstitucional, pois apenas lei emanada do Poder Central pode dispor sobre a matéria.

Em face dos vícios que maculam a proposição na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento.


Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI 2895/AL). 


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 47, de 2009, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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